Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI N° 1.046, DE 2 DE JANEIRO DE 1950.

Mensagem de Veto

Disposigéo sbbre a consignacao em félha de pagamento.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faco saber que 0 CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° E permitida a consignacdo em félha de vencimento, remuneragéo, salario, provento, subsidio,
pensédo, montepio, meio-soldo e gratificagdo adicional por tempo de servi¢o. (Redagdo dada pela Lei n°
2.853, de 1956)

CAPITULO |

DA CONSIGNACAO

Art. 2° A consignacao em félha podera servir a garantia de:

| - Fianga para o exercicio do proprio cargo, funcdo ou emprégo;
Il - Juros e amortizagdo de empréstimo em dinheiro;

Il - Cota para aquisicdo de mercadorias e géneros de primeira necessidade, destinados ao consignante e
sua familia, a cooperativas de consumo, com fins beneficentes e legalmente organizadas;

IV - Cota para educacéo de filhos ou netos do consignante, a favor de estabelecimentos de ensino, oficiais
ou reconhecidos pelo Govérno;

V - Aluguel de casa para residéncia do consignante e da familia, comprovado com o contrato de lacacao;

VI - Contribuicéo inicial para aquisi¢cdo de imovel destinado a residéncia prépria, ou da familia; ou, prestacéo
mensal, apds a aquisicdo, para pagamento de juros e amortizacao.

VII - prémios de seguros privados, quando consignataria qualquer das entidades referidas no item lll, do art.
59, desta lei. (Redacao dada pelo Decreto-Lei n° 820, de 1969)

Art. 3° Além da consignacéo em folha para os fins do art. 2°, poderdo ser admitidos com o caréater
obrigat6rio, os seguintes descontos:

| - Quantias devidas a Fazenda Nacional;

Il - Contribuicdo para montepio, meio séldo, penséo, ou aposentadoria, desde que sejam em favor de
instituicdes oficiais;

Il - Contribuicéo fixada em lei a favor da Fazenda Nacional;
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IV - Cota para conjuge ou filhos, em cumprimento de decisédo judiciaria.

CAPITULO II

DOS CONSIGNANTES

Art. 4° Poderao consignar em folha:

| - Funcionarios publicos ou extranumerarios, mensalistas, diaristas, contratados e tarefeiros;

Il - Militares do Exército, Marinha, Aeronautica, Policia Militar e Corpo de Bombeiros do Distrito Federal;
Il - Juizes, membros do Ministério Publico e serventuarios da Justica;

IV - Senadores e Deputados;

V - Servidos e segurados ou associados de autarquias, sociedades de economia mista, ernprésas
concessionarias de servigcos de utilidade publica, ou inucorporada ao patrimdénio publico;

VI - Associados e servidores de cooperativas de consumo, com fins beneficentes, legalmente constituidas;
VIl - Servidores civis aposentados, e militares reformados, ou da reserva remunerada;

VIII - Pensionistas civis e militares.

CAPITULO 1l

DOS CONSIGNTARIOS

Art. 5° Poderdo ser consignatarios:

| - Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Estado;

Il - Caixas Econdmicas Federais e suas filiais;

Il - Autarquias, sociedades de economia mista, emprésas concessionarias de servicos de utilidade publica,
ou incorporadas ao patriménio publico;

IV -Vetado;

V - Vetado;

VI - Vetado;

VII - Estabelecimento de ensino oficial, ou reconhecido pela Govérno;

VIII - Proprietério ou locataria de prédio ou apartamento residencial, que fizer prova de o haver locado ou
sublocado a consignante autorizado por esta lei, para residéncia sua ou da familia e para pagamento do
respectivo aluguel.

CAPITULO IV

DOS EMPRESTIMOS
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Art. 6° Os empréstimos em dinheiro, mediante consignacdo em félha serdo efetuados nos prazos de seis,
doze, dezoito, vinte e quatro, trinta e seis ou quarenta e oito meses e néo poderdo, em se tratando de
empréstimos para aquisicao de imoével, destinado a moradia prépria, exceder de trinta anos.

Art. 7° Os Juros compensatorios dos empréstimos em dinheiro ndo excederdo de 12% (doze por cento) ao
ano e os para residéncia propria de 10% (dez por cento), tabela Price.

Art. 8° Serdo devidos 0s juros de mora sempre que ocorrer omissao ou suspensdo do desconto, durante a
vigéncia do contrato.

Paragrafo Unico - Os juros de mora seréo calculados pela taxa de 1% (um por cento) sdbre o saldo devedor
da importancia mutuada, pagos apoés a Ultima prestagédo contratual; e se a importancia total for superior a
prestagéo contratual, devera ser desdobrada na base da prestacéo.

Art. 9° As entidades a que pertengam, ou sirvam 0s consignantes, ndo responderdo pela consignagéo, nos
casos de perda do emprégo ou de insuficiéncia do vencimento, remuneracao, salario, provento, subsidio,
pensdo, montepio, ou meio séldo.

Paragrafo Unico. No caso de insuficiéncia sera suspenso o desconto e dilatado o prazo pelo tempo
necessario para pagamento das consignacées em débito e dos juros da mora.

Art. 10. Nos empréstimos em dinheiro ndo sera admitida outra garantia além da consignacédo em félha, nem
sera permitida a cobranca de taxas, comissdes, 6nus ou quaisquer contribuicdes, afora as previstas nos arts.
7° e 8° desta lei.

Art. 11. Quanto se tratar de empréstimo para aquisicdo de moradia prépria, podera, além da consignacdo em
félha, ser exigida, a par do seguro de f6go, a garantia do de vida, conforme a idade do consignante, com a
taxa nao superior a 2% (dois por cento) ao ano; ou a hipoteca, sendo que, nesta Ultima hipétese nenhuma
obrigacéo anterior devera pesar sbre o imovel.

Paragrafo Unico. Quando o refér¢o da garantia consistir no seguro de vida do consignante, o imével ndo
respondera, mesmo ocorrida a morte do devedor, antes de satisfeita a obrigacdo do contrato, pelo débito
ainda restante e a propriedade passara, desde a data da abertura da sucessao, ao pleno dominio dos
respectivos herdeiros; e se, com a liquidacéo do segurado, houver saldo, cabera éste aos sucesséres do
consignante.

Art. 12. E licito ao consignatario exigir prova da situacdo funcional, da idade e do estado de saide do
candidato a empréstimo bem como recusar a operacao antes de averbado o contrato. Depois da averbacéo,

a entrega do dinheiro devera ser efetuada dentro em dez dias.

Art. 13. O consignatério é obrigado a fornecer ao consignante, ou a reparticdo averbadora, no prazo de
qguinze dias e sempre que lhe for exigido, extrato da conta corrente de movimento do empréstimo realizado.

Art. 14. O consignanate exonerado, demitido ou dispensado, continuara obrigado ao pagamento integral do
empréstimo contraido, que podera ser cobrado pelos meios legais.

Paragrafo Unico. Seré restaurada a consignacdo em félha, nos casos de reintegracdo, readmisséo ou nova
nomeacao para qualquer outro cargo, fungdo ou emprégo.

Art. 15. E facultado ao consignante a qualquer momento, antecipar, ao todo ou em parte o pagamento de
seu débito.

§ 1° Na liquidagéo antecipada do empréstimo, ou da reforma, o consignatario deduzira as consignacées
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descontadas e ainda néo recebidas, mediante comprovacéao fornecida pelo 6rgéo averbador.

§ 2° Na hipotese do 8 1° o consignante ficara isento dos juros relativos as prestagdes posteriores ao més em
gue se realizar a liquidacéo.

Art. 16. Ocorrido o falecimento do consignante, ficara extinta a divida do empréstimo feito mediante simples
garantia da consignagédo em folha.

Art. 17. Para a garantia da ordem da preferéncia dos candidatos a empréstimos havera, na sede da entidade
consignataria, em lugar acessivel a qualquer interessado, um livro, devidamente aberto, numerado e
rubricado pelo incumbido de proceder a fiscalizacao de qualquer irregularidade, exigéncia ou fraude. Podera
ser lavrada, por escrito, independente de sélo, qualquer reclamacéo atinente ao referido registro, com direito
de recurso até ao diretor geral do respectivo Ministério.

CAPITULO V

DAS AVERBACOES

Art. 18. Nenhum desconto podera ser efetuado em félha sem prévia averbacgéo na ficha financeira individual.

Art. 19. As consignacdes para pagamento de empréstimo em dinheiro serdo averbadas mediante contrato,
isento de sélo e de quaisquer outras despesas para o0 consignante.

§ 1° Os contratos, lavrados em duas vias, serdo assinados pelo consignante e pelo representante legal do
consignatario independentemente de testemunhas.

§ 2° A segunda via do contrato ficard arquivada no 6rgéo averbador.
§ 3° Da averbacéo dar-se-4 certiddo ao consignatéario, que o reclamar.
Art. 20. O pagamento ao consignatario sera realizado no decorrer do més subsequente ao do desconto.

§ 1° A entrega das consignag¢des independe da quitacdo do consignante no cheque de vencimento,
remuneracéo, salario, provento, subsidio, pensdo, montepio, ou meio séldo.

§ 2° No ato do pagamento da consighacao sera pelo averbador, fornecida ao consignatario nota
discriminativa dos descontos.

§ 3° Se houver excessdo ou omissao no pagamento ao consignatéario, serd deduzida ou abonada, na félha
do més imediato, a importancia correspondente.

Art. 21. A soma das consignacdes ndo excedera de 30% (trinta por cento) do vencimento, remuneragao,
salério, provento, subsidio, pensdo, montepio, meio-soldo, e gratificacao adicional por tempo de servigo.
(Redacao dada pela Lei n° 2.853, de 1956)

Paragrafo tnico. Esse limite sera elevado até 70% (setenta por cento) para prestacdo alimenticia, educacéo,

aluguel de casa ou aquisi¢éo de imdvel destinados a moradia propria. (Redagcédo dada pela Lei n® 2.853, de
1956)
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Art. 22. E proibida a intervenc&o de estranhos, inclusive procuradores, em tddas as fases dos empréstimos,
salvo o caso de comprovado impedimento por parte do consignante, a Juizo do averbador.

CAPITULO VI

DOS DESCONTOS

Art. 23. Serdo mantidos os decontos das consignacdes durante a vigéncia do contrato.

Paragrafo Unico. Serdo cancelados os descontos:

a) independentemente de qualquer comunicacao, quando houver terminacdo do débito;

b) a requerimento do consignante, mediante prova da quitagdo do débito.

Art. 24. Verificada a improcedéncia de qualquer desconto, o 6érgdo averbador promovera imediata restituicao
ao consignante, independente de requerimento e fara a consequente deducao no que tiver de ser pago ao
consignatario.

CAPITULO VI

DA FISCALIZACAO

Art. 25. Os consignatarios estao sujeitos a autorizacdo do Govérno e a sua fiscalizagéo.

Paragrafo Unico. Independem de autorizagdo do Govérno e de fiscaliza¢do especial o Instituto de
Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Estado, as Caixas Econdbmicas Federais e as autarquias
administrativas da Uniéo.

CAPITULO VIII

DAS PENALIDADES

Art. 26. As penas para o0 consignante serao as estabelecidas para os servidores publicos, conforme a
responsabilidade apurada.

Art. 27. A execucdo e fiscalizacdo desta lei cabe aos drgaos de pessoal.
Art. 28. As penas para as entidades consignatarias serao:

a) de suspensao por um a seis meses e a pena podera compreender o recebimento de consignacoes ja
descontadas;

b) de suspenséo, a que se refere a letra a, acrescida de multa de mil a cinglienta mil cruzeiros (Cr$1.000,00
a 50.000,00);

c¢) de perda da faculdade de operar pelo prazo de um a doze meses, os definitivamente, além do que
estabelecem as letras a e b déste artigo.

Paragrafo Unico. As penas acima serao também aplicadas as entidades consignatéarias que:

a) ndo respeitarem a rigorosa ordem de inscricdo dos candidatos a empréstimos;
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b) cobrarem ou exigirem, de qualquer modo, do candidato a empréstimo, ou do consignante, o pagamento
de juros maiores, comissoes, bonificacfes, ou quaisquer outras despesas ndo autorizadas por esta lei.

CAPITULO IX

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 29. A presente lei entrard em vigor na data da sua publicagéo.

Art. 30. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1950; 129° da Independéncia e 62° da Republica.

EURICO G. DUTRAAdroaldo Mesquita da CostaSylvio de NoronhaCanrobert P. da CostaRaul
FernandesGuilherme da SilveiraClovis PestanaDaniel de CarvalhoClemente MarianiHonério

MonteiroArmando Trompowsky

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 3.01.1950

6/6



